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APRESENTAÇÃO


A Comissão de REURB da OAB/MG tem a honra de apresentar à comunidade acadêmica e profissional a obra A REURB como novo instrumento do Direito Urbanístico.


Trata-se de um apanhado de artigos dos maiores especialistas em REURB do país. 


A saga por trás dessa obra inicia-se em 11 de julho de 2017 com a promulgação da Lei n. 13.465, que dispõe sobre a Regularização Fundiária Rural e Urbana.


A partir deste dispositivo legal, houve uma série de novas possibilidades de se regularizar áreas rurais e urbanas em todo o país.


O Brasil possui características singulares quanto ao uso e ocupação do solo urbano. Boa parte de todos os imóveis e áreas de moradia são irregulares. Não há registro nem matrícula dos imóveis. Muitos bairros foram constituídos a partir de pessoas que possuíam grandes extensões de terra e realizaram parcelamentos irregulares sem qualquer planejamento e em total descumprimento à Lei n. 6.766/1979.


Costumo dizer que, de Pedro Álvares Cabral até 2017, nosso legislador não enfrentou de forma clara e objetiva esse problema. Foram 517 anos sem qualquer tentativa real de regularizar áreas em situação de irregularidade perante a lei.


Com muita coragem e enfrentando críticas ferrenhas, o legislador debruçou-se sobre o problema e foi promulgada a Lei n. 13.465/2017.


Finalmente, temos um instrumento legal que permite que áreas irregulares sejam finalmente regularizadas. 


Atenta às mudanças legais, a OAB/MG, em 2021, criou a Comissão Estadual de REURB, que tem como objetivo estudar, estruturar e debater temas atinentes à matéria.


Uma de nossas atribuições é realizar publicações sobre o tema. Daí a constituição desta obra.


São artigos de especialistas na matéria com temática diversa, sempre observando a REURB sob a ótica do Direito Urbanístico.


Mister fazer este recorte, uma vez que a REURB possui “[…] medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes” (art. 9º, caput, da Lei n. 13.465/2017).


Sendo assim, a REURB possui uma complexidade tão imensa, que para a regularização de um núcleo informal é necessária a realização de uma infinidade de procedimentos para se chegar ao gran finale, que é o recebimento do registro definitivo e regular da área que fora ocupada por anos pelo cidadão que ali residia.


Daí, outra questão a ser considerada é que a REURB é um instrumento de construção de direitos e de cidadania plena.


São milhões e milhões de brasileiros que residem durante anos em áreas irregulares com uma insegurança jurídica absurda. E o pior: na maioria das vezes, pagaram por aquela área e foram enganados por um loteador mal-intencionado.


Como já dito nesta Apresentação, esse cenário foi ignorado pelo legislador por mais de cinco séculos. E é óbvio que um problema de 500 anos não será resolvido em 500 dias.


Os desafios postos batem à porta dos advogados que trabalham com REURB diariamente.


Entre eles:


Enfrentamos problemas com os registradores:


1 – Cada registrador tende a criar uma interpretação própria da lei, criando exigências muitas vezes não obrigatórias.


Problemas com as prefeituras:


1 – Falta de funcionários suficientes para realizar os procedimentos;


2 – Funcionários que desconhecem a matéria e se sentem inseguros em dar seguimento à REURB;


3 – Prefeitos que não possuem “interesse político” em regularizar as áreas.


Problemas ambientais:


1 – Interpretações e exigências absurdas pela área ambiental dos municípios;


2 – Sobreposição de leis, gerando um verdadeiro conflito entre a Lei de REURB e a legislação ambiental alienígena;


3 – Questões ideológico-ambientais.


Problemas urbanísticos:


1 – Exigências absurdas pelos profissionais da área urbanística que querem um núcleo perfeitamente inserido na lei de uso e ocupação do solo municipal, para “depois” realizar a REURB.


Problemas com os loteadores irregulares:


1 – Loteadores não querem arcar com os custos da infraestrutura básica para regularizar o núcleo. 


Esta obra tem como objetivo exatamente enfrentar esses e outros pontos que os advogados e operadores do Direito, e de outras áreas, deparam-se todos os dias no mister de seu labor.


Os desafios são enormes e, apenas por meio de muito estudo, debate e discussão, poderemos construir consensos para simplificar a execução do instituto da REURB e realizar o sonho de milhões de brasileiros que é a casa própria regularizada.


Esperamos que essa obra contribua para o fortalecimento desses consensos e represente um marco na construção de uma execução mais simplificada da REURB no Brasil.


É um orgulho para a Comissão de REURB da OAB/MG poder participar dessa construção.


Aproveitem a leitura.


Roberto Rocha Tross


Presidente da Comissão de REURB da OAB/MG.
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REURB-S E SEU IMPACTO SOCIAL


Adriana Carla Maciel Amador dos Santos


Pós-Graduanda em Direito Urbanístico com ênfase em REURB pela Faculdade de Ipatinga. Pós-Graduada em Gestão de Projetos e Graduada em Psicologia.


Letícia França Fiuza Bacelar


Professora universitária da Faculdade de Direito de Ipatinga. Doutoranda em Tecnologia Nuclear pelo IPEN/USP. Mestra em Meio Ambiente e Sustentabilidade. Graduada em Enfermagem.


Resumo: Essa pesquisa teve por objetivo conhecer o impacto social da Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S, identificando o nível de satisfação de ocupantes após concretização da regularização e reconhecendo o sentimento de pertencimento numa comunidade inserida no núcleo regularizado. Sendo assim, a pesquisa buscou verificar o impacto social, mirando no benefício da Regularização Fundiária de Interesse Social diretamente relacionado ao desenvolvimento social humano, perante a formalização da propriedade sob a luz da Lei Federal n. 13.465/2017. Quanto à metodologia da pesquisa, adotou-se uma abordagem metodológica qualitativa e exploratória, mediante análise desenvolvida por meio de uma revisão bibliográfica no âmbito da Regularização Fundiária de Interesse Social, focando esta revisão nos impactos sociais da REURB e, em especial, concentrada no sentimento de pertencimento dos beneficiários. O artigo está estruturado em seis capítulos. O primeiro aborda uma introdução quanto à REURB. O segundo apresenta fundamentos teóricos na aplicação da Regularização Fundiária Urbana. O terceiro versa sobre o conceito do sentimento de pertencimento. O quarto trata da acessibilidade à moradia. O quinto discorre sobre o nível de satisfação dos ocupantes pós-REURB-S. Por fim, o sexto capítulo apresenta a conclusão deste trabalho. A pesquisa concluiu que o sentimento de pertencimento está diretamente vinculado ao impacto social da REURB-S, uma vez que esse estado, sensação ou sentimento só surge nos ocupantes de áreas inicialmente clandestinas e/ou irregulares após a aplicação e concretização de procedimentos de Regularização Fundiária de Interesse Social, ou seja, após a titulação dos ocupantes.


Palavras-chave: Moradia; Pertencimento; Direito Social; Regularização Fundiária; Titulação.


1 	INTRODUÇÃO


O procedimento administrativo de regularização fundiária, em conformidade com a Lei Federal n. 13.465/2017,[1] abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais, tendo como objetivo final a incorporação de áreas. Este procedimento proporciona o ordenamento territorial, além da titulação dos ocupantes dessas áreas quanto aos espaços até então irregulares e/ou clandestinos e ocupados de modo consolidado e irreversível. 


Em consonância à legislação supracitada, há a flexibilização de condições anteriormente determinadas para fins de parcelamento do solo, e busca-se regularizar áreas com ocupações consolidadas, onde torna-se impraticável a reversão desta ocupação. Sendo assim, visando proporcionar regularidade a áreas ainda desordenadas, há também o esforço a fim de proporcionar a titulação aos ocupantes desses espaços, sob o que está pautado na Lei Federal n. 13.465/2017.


Sendo assim, os ocupantes informais de áreas, sejam de interesse social e/ou de renda compatível com baixa renda ou de interesse específico, isto é, de áreas com um desenvolvimento maior e condição contrária à mencionada anteriormente, têm sua ocupação identificada e reconhecida durante o procedimento administrativo de regularização fundiária. Isso tem como consequência vários impactos, tais como a legalização da ocupação, tornando-a regular e a alteração da clandestinidade para o reconhecimento e registro da propriedade formal ao final deste procedimento. Por esse ângulo, são aqui destacados alguns impactos nos âmbitos jurídico e urbanístico após aplicação do procedimento de REURB.


Entretanto, uma vez que a REURB é um procedimento que abrange e, por conseguinte, alcança resultados nas quatro esferas (urbanística, ambiental, jurídica e social), espera-se impactos em todas os campos.


Destarte, conforme o art. 9º, caput, da Lei n. 13.465/2017:



	Art. 9º Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana – Reurb, a qual abrange medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes.[2]




O procedimento de REURB produz impactos em vários aspectos, dos quais abrangem medidas a serem observadas. Desse modo, o procedimento exige atuação multisetorial e, consequentemente, produz reflexos e mudança de status quanto às condições jurídica, urbanística, ambiental e social, refletindo fortemente e diretamente nos espaços e pessoas que os ocupam.


Nesse sentido, a REURB é um procedimento que traz resultados diretos e reflexos positivos aos participantes desta ação, pois propõe e alcança diversas melhorias aos stakeholders.


Em vista disso, é importante destacar os impactos na regularização fundiária de modalidade de interesse social, em especial os impactos no contexto social, quando são analisados os resultados diretamente relacionados às pessoas que moram nas áreas objeto de REURB, ocupadas predominantemente por população de baixa renda, uma vez que esses ocupantes são diretamente impactados por este procedimento, ao ser aplicado.


2	FUNDAMENTOS TEÓRICOS


2.1	Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social


A Regularização Fundiária Urbana – REURB, fundamentada teoricamente e juridicamente pela Lei Federal n. 13.465/2017,[3] institui normas e procedimentos a fim de viabilizar a aplicação da legislação. 


Assim sendo, a legislação sobredita aponta como objetivos da REURB, entre outros:



	Art. 10. Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios:

	[…]

	III – ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais regularizados;

	[…]

	VI – garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas;

	VII – garantir a efetivação da função social da propriedade. […][4]




Nesse sentido, a “Lei da REURB” prioriza garantir um dos direitos sociais que é o direito à moradia, além de favorecer a permanência das pessoas nos locais onde já vivem, conhecem e criam raízes.


Noutro prisma, a Lei n. 13.465/2017 define a Regularização Fundiária de Interesse Social em seu art. 13, inciso I:



	Art. 13. A REURB compreende duas modalidades: 

	I – REURB de Interesse Social (Reurb-S) – regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo municipal […].[5]




A Regularização Fundiária de Interesse Social alcança parte da população com menor renda e em condições de moradia menos assistidas, por vezes sem acesso à infraestrutura e equipamentos públicos mínimos necessários. Isso decorre, em sua grande maioria, principalmente pelo modo como os ocupantes se instalaram nas áreas, na maior parte dos casos, sem acesso a infraestruturas básicas ou parte destas.


Sendo assim, essa população com menor poder aquisitivo e, portanto, menores condições financeiras de promover melhorias e avanços quanto à sua condição de moradia, é ocupante de áreas menos assistidas e subdesenvolvidas. Um dos impactos sociais desse tipo de ocupação enquanto ainda se encontra na informalidade é o da insegurança quanto à posse, uma vez que não há uma relação direta da ocupação e do sentimento de pertencimento, pois falta ali algo. O que falta é justamente o elo entre ocupar e pertencer, o elo que representa posse e propriedade.


Não há apropriação formalizada daquele espaço e, consequentemente, não há o sentimento de tomar “como seu” e de sentir-se pertencente enquanto não há a instituição da propriedade.  


Por outro lado, a Lei n. 13.465/2017,[6] que dispõe sobre regularização fundiária, entre outros temas, é precisa ao indicar os objetivos da REURB: (i) identificar núcleos irregulares; (ii) criar unidades imobiliárias e titular os ocupantes; (iii) ampliar o acesso à terra urbanizada; (iv) priorizar a permanência dos ocupantes; (v) promover integração social; (vi) estimular cooperação entre Estado e sociedade; (vii) garantir o direito social à moradia; (viii) garantir a função social da propriedade; (ix) garantir o desenvolvimento das funções sociais; (x) tornar eficiente a ocupação do solo; (xi) prevenir novos núcleos informais; (xii) conceder direitos reais; e (xiii) inserir a sociedade no processo de REURB.


Nessa perspectiva, em consonância com o disposto no artigo 10 já descrito e ao encontro à sobredita lei, os beneficiários da REURB-S, após a conclusão do procedimento, têm como impactos jurídicos, ambientais, urbanísticos e sociais: (i) acesso à terra urbanizada; (ii) garantia do direito à moradia; e (iii) propriedade. Assim, são alcançados os objetivos da REURB, que se estruturam nos quatro pilares – urbanístico, ambiental, jurídico e social –, na mesma medida em que são implementadas ações voltadas à sua concretização.


2.2	Do direito fundamental à moradia


A Declaração Universal dos Direitos Humanos – DUDH, de 1948, discorre sobre a propriedade, ao afirmar no disposto no art. 17 que “todo ser humano tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros”.[7] Posto isso, torna-se declarado como um direito universal e extensivo a todos os cidadãos o direito à propriedade, ao lar, à moradia. Isso significa apropriar-se de um direito a ter um lugar como seu, como sua moradia, sua casa. O direito à propriedade, portanto, significa tornar como propriamente seu o espaço ocupado para fins de moradia.


Ao encontro do garantido pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, a Constituição Federal de 1988 versa, em seu artigo 6º, sobre o direito à moradia.



	Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.[8] (Grifo nosso).




A moradia é instituída como um direito constitucional, humano e social. Neste sentido, a moradia é tratada como um bem diretamente relacionado ao social, ligado às pessoas, à sociedade e ao lugar onde se habita. As pessoas que formam uma sociedade estão inseridas na moradia que ocupam. Ali desenvolvem culturas, hábitos e apropriam-se disso.


Entretanto, mesmo sendo considerado um direito social, ainda há exagerada informalidade quanto ao reconhecimento jurídico e social da posse. Essa irregularidade fundiária, resultante da desconformidade jurídica, impossibilita o alcance do direito à moradia, sobretudo por comunidades de baixa renda.


O termo moradia vai muito além da edificação para fins de habitação. Moradia, sobretudo, significa o que segue:



	A moradia não se resume apenas ao espaço físico, mas também engloba aspectos como conforto, segurança, privacidade e acesso a serviços básicos, como água, energia elétrica e saneamento. Além disso, a moradia também está relacionada ao contexto social e cultural em que a pessoa está inserida.[9]




Assim sendo, o oposto à condição de irregularidade jurídica e social perante a habitação seria exatamente a garantia do direito à propriedade e o desenvolvimento do sentimento de pertencimento desta como fruto da adequação da desarmonia fundiária, o que traduz justamente o sentido de “moradia”. 


2.3	Insegurança social quanto à moradia


A população ocupante de áreas irregulares e de interesse social é originada, por vezes, a partir de contratos precários sem comprovação de posse anterior ou forma de aquisição da propriedade ou até mesmo sem contratos prévios, uma vez que são originadas também por ocupações coletivas sem uma comercialização anterior à ocupação.


Sendo assim, é uma comunidade onde seus integrantes, apesar de terem os famosos “contratos de gaveta”, não possuem o registro do imóvel que ocupam em seu nome e, eventualmente, vivem sob o temor de ações de reintegrações de posse. Correm, em muitos casos, o risco de sofrerem remoções ou despejos caso a ocupação ocorra de modo diverso à aquisição juridicamente regular.


Além disso, por não possuírem segurança jurídica quanto à ocupação, vivem numa moradia que não “a tem como sua”, porque não tem “o papel da casa em seu nome”, ou seja, sem a regularidade jurídica alcançada, o que garantiria o registro da propriedade em nome daquele ocupante. 


Noutro giro, a Constituição Federal[10] prevê a garantia quanto à moradia, entre outros direitos sociais, como já apresentado acima. Ressalta-se que o direito à moradia vai além da ocupação de um espaço, mas sim até a junção de propriedade e convicção do pertencimento à mesma e, reciprocamente, até o sentimento de pertencê-la.


Paralelamente ao evidenciado na Declaração Universal dos Direitos Humanos[11] e ao instituído como norma na Constituição Federal de 1988, um dos objetivos da REURB é garantir o direito social de moradia. Sendo assim, o que se busca alcançar então em um procedimento de REURB-S, ou seja, é exatamente a promoção do direito social quanto à moradia em núcleos já instaurados, consolidados, irreversíveis, em áreas de interesse social e/ou população de baixa renda e com pessoas ali instaladas com o sonho de alcançar a propriedade plena, pois a Regularização Fundiária de Interesse Social exerce o direito social à moradia. 


Melhor dizendo, a REURB de Interesse Social transforma ocupação informal em moradia com direito reconhecido, impactando, consequentemente, no sentimento de pertencimento, pois transforma a ocupação em apropriação de um imóvel.


Esse sentimento advém da vivência do direito à moradia. Quer dizer, o pertencimento é uma consequência da REURB-S e uma condição para o alcance da moradia.


Segundo o Guia Brasileiro de Moradia Primeiro (Housing First): 



	Acesso à moradia impacta a vida das pessoas de diversas formas: nos torna capaz de organizar a vida do ponto de vista econômico, social e cultural, é o ambiente que possibilita se refazer, descansar e dormir, cuidar do corpo, da alimentação e da saúde, cuidar das relações familiares e celebrar momentos importantes da vida.[12]




Há que se pensar no impacto social que o registro da propriedade causa no ocupante de um núcleo irregular e naquela comunidade de toda área objeto de REURB, uma vez que, após esse registro, é proporcionado ao cidadão uma organização da vida e à sociedade ali instalada um reconhecimento da ocupação e ideias coletivos. Isso advém de haver agora uma segurança relacionada à moradia. Por isso, é tão importante levantar e ressaltar o impacto social da REURB para a população de baixa renda.


Considerando que a insegurança tão mencionada neste artigo é advinda do fato de não haver uma formalização jurídica da ocupação, essa sensação pode tornar-se o oposto por meio da regularização. A ocupação, a posse somente, sem o registro de fato instituindo a propriedade àquele que ocupa aquele espaço, não traz a segurança plena, pois não desenvolve no sujeito o enraizamento do sentimento de pertencimento, pois ainda não pertence plenamente a algo ou algum lugar, apenas o ocupa, o que torna frágil tal situação fática.


Ocupar não traduz o direito à moradia, mas a propriedade plena, sim. Daí o desenho da insegurança jurídica provocada pela ausência de se sentir pertencente ao lugar que se ocupa.


3	O SENTIMENTO DE PERTENCIMENTO


3.1	Conceito de pertencimento


O termo pertencimento pode ser explicado de várias formas, mas todos convergem para o fato de fazer parte, ser reconhecido como inserido em algo.


Segundo o site Só Escola:



	O pertencimento é um conceito que se refere à sensação de fazer parte de um grupo, de se sentir incluído e aceito em determinado ambiente. É a percepção de que se tem um lugar, uma identidade e uma conexão com outras pessoas. O sentimento de pertencimento é fundamental para o bem-estar emocional e psicológico de um indivíduo, pois está diretamente relacionado à sua autoestima, autoconfiança e senso de identidade.[13] 




Noutro giro, a psicanalista Marcia Celestino define sentimento de pertencimento conforme se segue:



	O sentimento de pertencimento é uma experiência emocional fundamental que se refere à sensação de ser parte de um grupo ou comunidade. Essa sensação é crucial para o bem-estar psicológico e social de um indivíduo, pois está diretamente relacionada à aceitação, à conexão e à identificação com outros. Na psicanálise, esse sentimento é frequentemente explorado na relação às dinâmicas familiares, sociais e culturais que moldam a identidade do sujeito.[14]




É possível perceber que o reflexo do sentimento de pertencimento vai além da condição de se sentir ocupante de algo ou algum espaço, mas tem a ver também com a apropriação de fato de um grupo ou de um espaço. O impacto disso é o sentimento de tornar como seu, apropriar-se verdadeiramente de uma realidade, tendo de fato a realidade como reconhecida e aceita.


Assim sendo, junto ao sentimento de pertencimento surgem outras reações e comportamentos quanto à segurança, motivação e identificação com algo ou algum ambiente. O sentimento de pertencimento faz o indivíduo se sentir pertencente a algum lugar assim como sentir também que o lugar lhe pertence.


Pertencer tem o mesmo significado de estar contido, de fazer parte. Segundo a psicóloga Mirian Debieux Rosa: 



	Pertencimento é aquela percepção de alguém fazer parte de uma comunidade, de uma família, de um grupo, de uma nação. Ele está muito ligado ao reconhecimento e a como um cidadão tem respeitadas a sua dignidade, a sua cultura e as suas diferenças.[15]




O sentimento de pertencimento quanto ao espaço de moradia vai ao encontro da tentativa de reconhecimento do sujeito enquanto ser de direitos e participante da cultura de uma localidade.


3.2	O significado de pertencer uma propriedade


A REURB, como já exarado neste material, proporciona reações diretas aos ocupantes das áreas envolvidas, destacando-se o reflexo social da defesa e garantia da permanência do indivíduo em seu lugar de viver e morar. 


O fato da permanência do indivíduo naquele local, antes mesmo da possibilidade de regularização, existe permeado pela insegurança. Ainda não há uma afirmação do morar e pertencer enquanto são mantidas a irregularidade e a clandestinidade. 


Desta forma, percebe-se ainda uma desvinculação entre o ocupar e o pertencer, o lugar e o ser que o ocupa, provocado devido ao não pertencimento, sensação de insegurança e vulnerabilidade. Entretanto, a apropriação de um espaço reflete-se de modo direto a processos de desenvolvimento pessoal quanto à identificação com um ambiente, cultura e modo de viver.


Nesse bojo, pertencer a uma propriedade é o objetivo jurídico e social de um procedimento de REURB-S, uma vez que pertencer a uma propriedade significa trazer segurança à posse por meio do registro da propriedade em nome do ocupante e se sentir pertencente àquele espaço agora “em seu nome”. Isto é, um espaço ocupado, onde o ser se desenvolve, cria raízes, estabelece conexões. A REURB-S lhe proporciona também a formalização da inserção neste ambiente, exterminando toda a insegurança.


4	DA ACESSIBILIDADE À MORADIA


A acessibilidade à moradia, considerando-a como um direito social, deve ser provocada. Políticas e medidas para essa finalidade são implantadas constantemente em virtude do número expressivo de carência nesse sentido. Construção de moradias e acesso a financiamentos habitacionais são algumas das estratégias para atingir a produção de habitação. 


Entretanto, como já sabido, a moradia perpassa o espaço físico, mas abarca também a apropriação deste espaço e, como já explanado, populações de áreas de interesse social já consolidadas carecem do elo final em relação ao local que
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